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Abstract  Prevalence of anthropometric deficits and of obesity were studied in two population-
based birth cohort studies in the city of Pelotas in Southern Brazil, in 1982 and 1993. All hospital
delivered babies in each one-year period were identified, and samples of approximately 20% were
visited at home at around 12 months of age, totalling 1,449 children submitted to anthropometric
examination in 1982 and 1,359 in 1993. Losses and refusals accounted for 20% of the children in
1982 and 7% in 1993. In this 11-year period, prevalence of weight/age deficits (below -2 standard
deviations of the NCHS reference) fell from 5.4% to 3.8%, while that of weight/height dropped from
1.3% to 0.8%. Height/age deficits increased slightly, from 5.3% to 6.1%, while the proportion of obese
children increased from 4.0% to 6.7%. The increase in weight at 12 months was due to a more rapid
weight gain in the first year, since birthweights remained unchanged. About 10% of the children
from the lowest income group had weight/age or height/age deficits, compared to 3% or less of those
with a high family income. On the other hand, obesity showed a direct association with income, ex-
cept for the wealthiest group, where the prevalence dropped, possibly due to concern among these
families about the consequences of infant obesity.
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Resumo  Prevalências de déficits antropométricos e de obesidade foram medidas em duas coor-
tes de nascimento de base populacional na cidade de Pelotas, Rio Grande do Sul, em 1982 e 1993,
quando as crianças tinham cerca de um ano de idade. Identificados todos os nascimentos hospi-
talares em cada ano, cerca de 20% das crianças foram visitadas e submetidas a exame antropo-
métrico, totalizando 1.449 crianças em 1982 e 1.359 em 1993. Houve 20% de perdas em 1982 e
7% em 1993. Em onze anos, a prevalência de déficit de peso/idade (< -2 desvios-padrão da refe-
rência NCHS) caiu de 5,4% para 3,8%, a de peso/comprimento reduziu-se de 1,3% para 0,8%, en-
quanto que a de comprimento/idade aumentou discretamente (5,3% para 6,1%). A obesidade
cresceu de 4,0% para 6,7%. Em 1993 houve um ganho ponderal médio maior, aos 12 meses, do
que em 1982, já que o peso ao nascer permaneceu inalterado. Crianças de mais baixa renda
apresentam prevalências de cerca de 10% de déficits de peso/idade e comprimento/idade, en-
quanto que nas categorias de renda superior estes déficits são de 3% ou menos. Os progressos em
alguns indicadores, portanto, não lograram eliminar diferenciais sociais. Por outro lado, a obe-
sidade apresentou uma tendência crescente com o nível de renda familiar.
Palavras-chave  Distúrbios da Nutrição Infantil; Obesidade; Antropometria; Peso ao Nascer
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Introdução

A monitorização regular dos indicadores de
saúde e nutrição infantis é essencial para se
acompanhar o desenvolvimento sócio-econô-
mico e o impacto das políticas assistenciais
(OPS, 1986; Batista Filho & Rissin, 1993). Estu-
dos realizados em nível nacional (IBGE, 1982;
INAN/FIBGE/IPEA, 1990), regional (UNICEF,
1995), estadual (UNICEF, 1991) e municipal
(Monteiro et al., 1989), mostram tendências
decrescentes nas prevalências de déficits nu-
tricionais em nosso meio. 

O presente artigo avalia as mudanças nos
indicadores antropométricos ocorridos entre
1982 e 1993 na cidade de Pelotas, RS, com um
delineamento inédito em nosso país. Em am-
bos os anos, todas as crianças nascidas nos
hospitais da cidade foram estudadas, e amos-
tras das mesmas acompanhadas durante o pri-
meiro ano de vida. O estudo permitiu, portan-
to, comparar não apenas as prevalências de dé-
ficits durante este período de 11 anos, mas
também separar o crescimento intra-uterino –
expresso pelo peso ao nascer – do extra-uteri-
no, além de evidenciar os diferenciais sócio-
econômicos, segundo o gênero e o peso ao nas-
cer. 

Metodologia

A metodologia de coleta de dados utilizada em
1982 e 1993 foi similar, permitindo compara-
ções entre os resultados. Ambos os estudos ini-
ciaram com a identificação dos nascimentos
hospitalares durante todo o ano – totalizando
6.011 em 1982 e 5.304 em 1993 – e prossegui-
ram com o acompanhamento de amostras des-
tas crianças. No início de 1983, tentou-se exa-
minar todas as 1.820 crianças nascidas nos me-
ses de janeiro a abril de 1982, sendo colhida
uma série de dados antropométricos. A meto-
dologia do estudo de 1982 encontra-se descrita
em outras publicações (Victora et al., 1989;
Barros et al., 1990).

As crianças estudadas em 1982 encontra-
vam-se com idades entre nove e 15 meses; des-
tas, 787 (54%) estavam na faixa de 11 a 13 me-
ses. Já em 1993, 1.347 (99%) crianças tinham de
11 a 13 meses, sendo que a idade mínima foi de
11 meses, e, com mais de 15 meses, havia ape-
nas cinco crianças.

Em 1993, as cinco maternidades da cidade
foram visitadas diariamente entre 1º de janeiro
e 31 de dezembro. As mães eram entrevistadas
e se obtinha a descrição detalhada de seus en-
dereços para permitir os acompanhamentos

posteriores. As crianças foram pesadas pela
equipe hospitalar imediatamente após o nasci-
mento, sendo as balanças utilizadas para este
fim calibradas semanalmente pela equipe da
pesquisa. Durante a entrevista com a mãe, ob-
tiveram-se informações sobre uma série de va-
riáveis, incluindo a renda familiar (soma das
rendas das pessoas que residiam no mesmo
domicílio e que participavam das despesas do-
mésticas, convertida em salário mínimo).

Acompanhou-se uma amostra das crianças
nascidas em 1993 com as idades de um, três,
seis e doze meses. Os resultados do presente ar-
tigo dizem respeito ao último acompanhamen-
to, que incluiu uma amostra sistemática de
cerca de 20% dos nascidos vivos, além de todas
as crianças com um peso ao nascer inferior a
2.500 g. A inclusão dessas últimas crianças de-
veu-se ao desejo de aumentar o poder estatísti-
co no estudo das conseqüências do baixo peso
ao nascer. Para este artigo, a amostra foi pon-
derada para reproduzir a freqüência de baixo
peso ao nascer na população geral. 

Neste acompanhamento, as mães foram
entrevistadas e tomaram-se o peso e o compri-
mento das crianças. Os entrevistadores (estu-
dantes e profissionais das áreas de Nutrição,
Enfermagem e Medicina) utilizaram balança
portátil, modelo CMS, tipo Salter, com capaci-
dade de 25 kg e precisão de 100 g, aferida se-
manalmente com pesos-padrão; o compri-
mento foi medido na posição supina com in-
fantômetro portátil, modelo AHRTAG, com
precisão de 1 mm. Dez por cento das entrevis-
tas foram repetidas pelo supervisor, utilizando
uma versão reduzida do questionário. 

A avaliação antropométrica foi realizada
utilizando-se os indicadores comprimento pa-
ra idade, peso para idade e peso para compri-
mento. Para identificar crianças com déficit,
utilizaram-se como ponto de corte dois des-
vios-padrão abaixo da mediana da referência
norte-americana do National Center for Health
Statistics (NCHS, 1977). Para determinar obesi-
dade, o ponto de corte foi igual a dois desvios-
padrão acima da mediana de peso para com-
primento. O ganho de peso no primeiro ano foi
calculado através da diferença entre o peso aos
12 meses de idade e ao nascer. 

Os testes estatísticos utilizados (Qui-Qua-
drado para heterogeneidade e para tendência
linear) indicam a probabilidade de que as dife-
renças encontradas entre as categorias das va-
riáveis independentes, em 1982 ou em 1993,
sejam devidas ao acaso. Quando a variável or-
dinal possuía mais de duas categorias, os valo-
res representavam a significância da tendência
linear nas proporções.
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Resultados

Em 1982, foi possível localizar 82,3% da amos-
tra de 1.820 crianças, com a idade média de
11,2 meses (desvio-padrão 1,3 meses). Em 1993
as perdas foram reduzidas a 6,6%, sendo a ida-
de média das crianças 12,2 meses (desvio-pa-
drão 0,5 meses). Uma vez que os escores-z já
levam em conta a idade das crianças, as even-
tuais diferenças entre as idades médias e os
desvios-padrão não devem afetar as compara-
ções no que se refere ao estado nutricional.

Os números de crianças estudadas com
média de idade de aproximadamente um ano
em cada coorte encontram-se na Tabela 1, dis-
criminadas conforme o gênero, a renda fami-
liar e o peso ao nascer.

Em 1993, as prevalências de déficits antro-
pométricos foram de 6,1% de comprimen-
to/idade, 3,7% para peso/idade e 0,9% para pe-
so/comprimento. A comparação destas preva-
lências com aquelas das crianças nascidas em
1982, apresentadas na Tabela 2, mostra uma
discreta elevação no déficit comprimento/ida-
de, embora esta diferença não seja estatistica-
mente significativa. Por outro lado, as preva-
lências dos outros dois indicadores caíram pra-
ticamente pela metade, sendo que apenas a di-
ferença na relação peso/idade apresentou dife-
rença estatisticamente significativa (p=0,02). A
freqüência de obesidade teve um aumento de
cerca de 40% na década, passando de 4,0% pa-
ra 6,7% (p<0,001). As Figuras 1-3 mostram a
distribuição dos escores-z de comprimen-
to/idade, peso/idade e peso/comprimento pa-
ra as crianças nascidas das duas coortes, assim
como alguns parâmetros destas curvas.

O ganho médio de peso nos primeiros 12
meses de vida aumentou de 6.101 g (desvio-pa-
drão = 1.131 g) em 1982 para 6.706 g (DP =
1.200 g) em 1993. Embora, em ambas as coor-
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tes, os meninos ganhassem cerca de 450 g a
mais do que as meninas durante o primeiro
ano, o aumento na média de ganho de peso du-
rante a década foi similar para ambos os sexos. 

Na Tabela 3, observa-se que os meninos
tenderam a apresentar maiores prevalências de
déficits do que as meninas. As tendências nes-
tas prevalências durante a década, no entanto,
foram semelhantes em ambos os gêneros. As
prevalências de obesidade entre meninos e
meninas foram de 4,3% e 3,6% em 1982 e 6,7%
para ambos os sexos em 1993.

Tal como ocorreu em 1982, observou-se em
1993 uma forte associação linear inversa entre
as prevalências dos déficits antropométricos e
a renda familiar, exceto para peso/comprimen-
to (Tabela 4). Na faixa de menor renda (um sa-
lário mínimo mensal ou menos), observa-se
redução nas freqüências de déficits para os três
indicadores, mas estes permanecem, em 1993,

Tabela 2

Prevalências de desnutrição e obesidade das crianças das coortes de 1982 e 1993. Pelotas, RS, Brasil.

Classificação 1982 1993 Diferença Diferença 1982 1993
absoluta 

% % (1) % (2) n n

Comprimento/idade 5,3% 6,1% +0,8 +13,1% 1.449 1.356

Peso/idade 5,4% 3,7% -1,6 -42,1% 1.449 1.357

Peso/comprimento 1,3% 0,9% -0,5 -62,5% 1.445 1.359

Obesidade 4,0% 6,7% +2,7 +40,3% 1.445 1.359

(1) Prevalência (1993) – Prevalência (1982) 
(2) Prevalência (1993) – Prevalência (1982) X 100

Prevalência (1993)

Tabela 1

Número de crianças estudadas nas coortes de 1982 e 1993 conforme gênero, 

renda familiar e peso ao nascer. Pelotas, RS. Brasil.

Variáveis 1982 1993

Gênero
Masculino 714 671
Feminino 742 693

Renda familiar (sal. mín.)
≤ 1 252 244
1,1 – 3 740 591
3,1 – 6 282 298
6,1 – 10 91 114
> 10 85 93

Peso ao nascer (g)
< 2.500 93 132
2.500 – 2.999 378 325
≥ 3.000 970 904

sal. mín.: salário mínimo
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Figura 1

Distribuição do escore Z de comprimento por idade entre as crianças das coortes de 1982 e 1993 

de Pelotas, RS, Brasil.

Figura 2

Distribuição do escore Z de peso por idade entre as crianças das coortes de 1982 e 1993 de Pelotas, RS, Brasil.

Figura 3

Distribuição de escore Z de peso por comprimento entre as crianças das coortes de 1982 e 1993 de Pelotas, RS, Brasil.

1982 1993

Média -0,262 -0,167
Mediana -0,250 -0,110
D.p. 1,088 1,136
n 1456 1356

1982 1993

Média -0,122 0,067
Mediana -0,120 0,040
D.p. 1,170 1,203
n 1456 1357

1982 1993

Média 0,178 0,350
Mediana 0,140 0,260
D.p. 0,995 1,035
n 1456 1359
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substancialmente mais altos do que para as de-
mais categorias, com exceção do peso/compri-
mento. 

Devido ao menor número de crianças nas
duas últimas categorias de renda, em relação
às demais, foram reunidos os três grupos de
mais alta renda familiar. Obtiveram-se, assim,
para 1982, prevalências de 2,8% para compri-
mento/idade, 0,9% para peso/idade e 0,2% pa-
ra peso/comprimento. Para 1993, as prevalên-
cias são, respectivamente, 2,8%, 1,1% e 1,2%,
permanecendo, portanto, praticamente inalte-
radas na década. Em 1982, as famílias de renda
igual ou inferior a um salário mínimo apresen-
tavam 4,5 vezes mais crianças com déficit de
comprimento/idade; em 1993, este diferencial
caiu ligeiramente para 3,9 vezes. Para pe-
so/idade, o mesmo diferencial reduziu-se de
15,8 para 8,4 vezes, e para peso/comprimento
de 14,0 para 1,3 vezes. Estes últimos resultados
devem ser analisados com cautela, devido às
baixas prevalências, mas em geral os dados
apontam para uma discreta redução nos dife-
renciais sociais. 

A Figura 4 mostra que, para todas as cate-
gorias de renda, o ganho de peso durante o pri-
meiro ano foi maior em 1993 do que em 1982.
Por outro lado, é importante chamar a atenção
para as diferentes idades médias das crianças

em ambas as coortes. A associação direta entre
ganho de peso e renda se manteve em 1993 e
1982.

Em relação à obesidade segundo a renda
familiar (Figura 5), observa-se que as prevalên-
cias aumentaram durante a década nas quatro
primeiras categorias de renda, sendo esta ten-
dência invertida no grupo de renda familiar de
10 salários mínimos ou mais. A associação di-
reta entre obesidade e renda observada em
1982 (p=0,02) desapareceu em 1993 (p=0,6). 

Na Tabela 5, observam-se fortes associações
inversas entre o peso ao nascer e as prevalên-
cias de déficits antropométricos, com exceção
para o peso/comprimento em 1993. Entre 1982
e 1993, houve reduções nos déficits antropo-
métricos em quase todas as categorias de peso
ao nascer, sendo que, para as crianças nascidas
com baixo peso, esta queda foi particularmen-
te importante para os três indicadores. 

Quanto ao ganho de peso durante o primei-
ro ano, as crianças nascidas em 1982 com mais
de 3.000 g cresceram 370 g a mais do que as
nascidas com menos de 2.500 g. Em 1993, esta
diferença caiu para 200 g. Comparando as
crianças nascidas com baixo peso, as de 1993
ganharam 820 g a mais no primeiro ano do que
as de 1982, sendo a diferença de 650 g para as
nascidas com 3.000 g ou mais. 

Tabela 3

Prevalências de desnutrição conforme o sexo nas crianças das coortes de 1982 e 1993. Pelotas, RS, Brasil.

Sexo Comprimento/idade Peso/idade Peso/comprimento

1982 1993 1982 1993 1982 1993

Masculino 7,0% 7,3% 5,7% 5,3% 1,7% 0,9%

Feminino 3,8% 5,0% 5,1% 2,4% 0,9% 0,7%

p 0,006 0,08 0,60 0,005 0,22 0,65

Tabela 4

Prevalências de desnutrição conforme a renda familiar nas crianças das coortes de 1982 e 1993. Pelotas/RS, Brasil.

Renda Familiar Comprimento/idade Peso/idade Peso/comprimento
(sal. mín.)

1982 1993 1982 1993 1982 1993

≤ 1,0 12,7% 10,9% 14,3% 9,2% 2,8% 1,6%

1,1 – 3,0 4,2% 6,9% 5,1% 3,7% 1,5% 0,4%

3,1 – 6,0 3,5% 2,3% 1,1% 1,1% 0,4% 1,6%

6,1 – 10,0 3,3% 2,5% 1,1% 0,3% 0,0% 0,0%

> 10,0 0,0% 4,9% 0,0% 2,1% 0,0% 1,4%

p <0,001 <0,001* <0,001 <0,001* 0,07 0,90*

* Qui-Quadrado para tendência linear
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A comparação das freqüências de obesida-
de conforme o peso ao nascer entre 1982 e
1993, mostra um aumento de prevalência para
todas as categorias de peso de nascimento (Ta-
bela 6). Tanto em 1982 quanto em 1993, obser-
va-se uma clara tendência linear de elevação
nas prevalências conforme aumentam os ní-
veis de peso de nascimento.

Discussão

A oportunidade de dispor de dados sobre duas
coortes de nascimentos com base populacio-
nal é única em nosso país. Não só em 1982, co-
mo também em 1993, as coortes incluíram
mais de 99% das crianças nascidas na cidade.
O índice de perdas de acompanhamento em
1982 foi bastante superior ao de 1993, mas a
análise destas perdas mostra que houve pouca
variação conforme o nível sócio-econômico
(Victora et al., 1996). Em 1982, por exemplo, lo-
calizaram-se 81% das crianças do grupo de
renda familiar inferior a um salário mínimo,
comparadas com 83% daquelas com renda fa-

miliar superior a 10 salários. Os respectivos
percentuais para 1993 foram de 92% e 96%.

A comparação entre as coortes de 1982 e
1993 mostra um comportamento distinto das
prevalências de déficits antropométricos. En-
quanto ocorre uma redução de aproximada-
mente 50% nos déficits de peso/idade (p=0,02)
e peso/comprimento (p=0,1) , observa-se uma
discreta piora no indicador comprimento/ida-
de (p=0,18) durante a década (Tabela 2). Consi-
derando-se o critério adotado (abaixo de -2 DP
para déficit e igual ou superior a +2 DP para ex-
cesso), esperar-se-ia que, no máximo, 2,5% de
uma população saudável apresentasse tais des-
vios. Na coorte de 1993, observa-se que o indi-
cador peso/comprimento esteve dentro desta
prevalência aceitável, sendo que para peso/ida-
de o déficit foi ligeiramente superior. A preva-
lência de retardo em termos de comprimen-
to/idade foi cerca de duas vezes maior do que o
esperado, sugerindo um processo de cresci-
mento linear deficiente já aos 12 meses de vida.
Este tipo de déficit é caracteristicamente mais
acentuado a partir do segundo ano de vida, ten-
dendo a diminuir novamente a partir da idade
de três anos (Victora et al., 1989). A possível au-
sência de progresso no crescimento linear du-
rante a década é algo preocupante, pois ques-
tiona se a própria tendência secular de cresci-
mento continuará a ser observada em nosso
meio. Entretanto, cabe salientar que esta apa-
rente piora no indicador comprimento/idade
(Tabela 2) poderia ser devido ao fato de que as
crianças de1993 possuem um mês a mais de
idade média em relação àquelas de 1982. Esta
hipótese é reforçada quando se observa a Figu-
ra 1, que apresenta a distribuição dos escores-z
do comprimento ajustados para as idades tanto
em 1982 como 1993, evidenciando um nítido
deslocamento da curva de 1993 para a direita,
sugerindo melhora deste indicador. Além disso,
o teste de associação estatística mostra uma di-

Tabela 6

Prevalências de obesidade, conforme o peso ao

nascer nas crianças das coortes de 1982 e 1993. 

Pelotas, RS, Brasil.

Peso ao nascer (g) Obesidade

1982 1993

< 2.500g 0,0% 3,0%

2.500 – 2.999g 3,2% 3,9%

≥ 3.000g 4,7% 8,3%  

p* 0,02 0,002

* Qui-Quadrado para tendência linear

Tabela 5

Prevalências de desnutrição conforme o peso ao nascer nas crianças das coortes de 1982 e 1993. 

Pelotas, RS, Brasil.

Peso ao nascer (g) Comprimento/idade Peso/idade Peso/comprimento

1982 1993 1982 1993 1982 1993

< 2.500 27,0% 20,4% 31,0% 16,8% 9,0% 2,5%

2.500 – 2.999 8,2% 9,9% 9,0% 4,3% 1,5% 0,4%

≥ 3.000 2,3% 2,6% 1,7% 1,6% 0,5% 0,7%

p* <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 0,15

* Qui-Quadrado para tendência linear
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ferença significativa (p=0,01) entre as médias
de escores-z de 1982 e 1993. 

Se comparados com outros estudos brasi-
leiros, no entanto, os valores obtidos em Pelo-
tas são razoavelmente baixos. Por exemplo, as
prevalências de déficit de altura/idade em me-
nores de cinco anos nos estados nordestinos
variaram entre 14% no Rio Grande do Norte e
31% no Maranhão durante o período de 1987-
1992 (UNICEF, 1995). Por outro lado, tal indica-
dor para o Município de São Paulo apresentou
freqüência semelhante ao padrão NCHS para a
faixa etária de um ano (Monteiro, 1988).

A prevalência de déficit de peso/idade
(3,7%), em 1993, foi inferior aos valores encon-
trados pela Pesquisa Nacional sobre Saúde e
Nutrição (PNSN) (Monteiro et al., 1993) para a
população brasileira de menores de um ano
(6,0%). A substancial redução em relação aos
déficits peso/idade e peso/comprimento, nas
coortes de Pelotas, coincide com a tendência
verificada nas duas pesquisas nacionais reali-
zadas em 1974-1975, no Estudo Nacional de
Despesa Familiar (ENDEF), e em 1989, de acor-
do com análise realizada por Monteiro (Mon-
teiro et al., 1993), quando a redução na preva-
lência de déficit peso/idade nesta faixa etária
foi de 47%. Vale notar que, em Pelotas, o au-
mento de peso/idade tenha se dado a partir de
um maior ganho de peso no primeiro ano de
vida, uma vez que o peso ao nascer manteve-se
inalterado durante a década, como mostra ar-
tigo incluído no presente suplemento (Horta et
al., 1996, a). Os estudos mencionados acima
não puderam discriminar entre o peso ao nas-
cer e o ganho de peso no primeiro ano devido
a sua natureza transversal. 

Em termos de peso/comprimento, embora
já em 1982 a prevalência (1,3%) fosse inferior
ao esperado, houve uma pequena redução adi-
cional para 0,9% em 1993. Isto está de acordo
com inúmeras outras pesquisas brasileiras que
mostram ser este tipo de déficit muito raro em
nosso meio. Na verdade, o achado de uma re-
dução nesta prevalência já inicialmente baixa,
juntamente com a manutenção ou aumento
nas taxas de comprimento/idade confirmam a
idéia de que os determinantes do ganho de pe-
so e do crescimento linear sejam – pelo menos
em parte – distintos (Victora, 1992). Por exem-
plo, é possível que um maior aporte calórico
resulte em melhorias na relação peso/idade,
mas que a baixa estatura persista em função de
outros fatores limitantes, como o conteúdo de
micronutrientes na dieta. 

Em relação a 1982, a vantagem observada
em 1993 quanto ao ganho de peso durante o
primeiro ano de vida deve ser analisada consi-

derando-se que em 1993 a média de idade das
crianças foi superior em um mês àquela de
1982. Entretanto, tomando-se para compara-
ção apenas as crianças com 12 meses de idade
em ambas as coortes, a diferença entre as mé-
dias de ganho ponderal diminui de 605 g (to-
das as crianças) para 375 g. Com esta análise,
poder-se-ia interpretar que em 1993 as crian-
ças tiveram um efetivo ganho médio de peso
em relação a 1982. Este fato deve ser levado em
conta na interpretação da Figura 4. 

A comparação dos dados de 1982 e 1993
mostra que a desnutrição está sendo substituí-
da pela obesidade como o principal problema
nutricional das crianças pelotenses. Isto é mo-
tivo para crescente preocupação, em virtude da

Figura 5

Prevalências de obesidade segundo a renda familiar entre as crianças das coortes

de 1982 e 1993 de Pelotas, RS, Brasil.

Figura 4

Médias de ganho de peso durante o 1o ano de vida segundo renda familiar, entre

as crianças das coortes de 1982 e 1993 de Pelotas, RS, Brasil.
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associação entre a obesidade infantil e na vida
adulta, com suas conseqüências sobre a inci-
dência de doenças crônico-degenerativas (Bray,
1991).

Em ambas as coortes, houve uma clara re-
lação inversa entre a renda familiar e a preva-
lência de déficit (Tabela 4). Tendências simila-
res foram encontradas nos estudos ENDEF e
PNSN (Monteiro et al., 1993), nos quais os 25%
mais pobres da população brasileira apresen-
taram déficits peso/idade iguais a 30% e 14%,
respectivamente, enquanto que o quartil supe-
rior apresentou déficits de 6% e 1%. Os impor-
tantes diferenciais sociais foram confirmados
nos estados nordestinos (UNICEF, 1995) e no
Município de São Paulo (Monteiro, 1988). 

As prevalências de déficit nos três grupos
de maior renda familiar (superior a três salá-
rios mínimos), em ambos os anos, foram de
2,8% ou menos, evidenciando que estes grupos
já haviam alcançado, em 1982, a população
norte-americana, em que se baseia a referên-
cia NCHS. Assim, progressos adicionais neste
grupo são pouco prováveis. Por este motivo, os
diferenciais entre os mais pobres e os mais ri-
cos tenderam a reduzir-se discretamente du-
rante a década, uma vez que houve alguma
melhora entre os grupos de menor renda. No
entanto, os déficits de peso/idade e compri-
mento/idade entre crianças de famílias rece-
bendo até um salário mínimo permanecem em
torno de 10%, um índice inaceitável, em fun-
ção do nível de desenvolvimento da região e da
prevalência global observada na cidade. Embo-
ra a associação entre nível sócio-econômico e
desnutrição esteja amplamente documentada,
é necessário continuar a demonstrá-la en-
quanto persistirem tais diferenciais, provando
que a mera redução global nas prevalências de
déficit não leva automaticamente à eliminação
das diferenças sociais. 

A relação entre obesidade e renda familiar,
por outro lado, ocorre em sentido inverso, sen-
do que as prevalências aumentaram com a ren-
da e, dentro de cada grupo de renda, foram
maiores em 1993 do que em 1982. A exceção foi
o grupo com renda superior a 10 salários míni-
mos, o qual, em 1982, havia apresentado a
mais alta prevalência e em 1993 apresentou a
mais baixa. Embora o número de crianças nes-
ta faixa de renda seja relativamente pequeno,
pode-se especular se esta tendência poderia
ser explicada, entre outros fatores, pela maior
duração mediana do aleitamento materno nes-
te grupo privilegiado (Horta et al., 1996, b). Ou-
tra possível explicação seria um início de cons-
cientização das mães mais ricas, por terem mai-
or acesso às informações sobre saúde e dispo-

rem de pediatras particulares, sobre os perigos
da obesidade na infância.

Os diferenciais nas prevalências de déficit
quanto ao peso ao nascer confirmaram o im-
portante papel do baixo peso como determi-
nante da desnutrição. Os diferenciais no estado
nutricional entre as crianças de baixo peso e as
demais parecem ter-se reduzido durante a dé-
cada. Isto se deve ao fato de que, comparativa-
mente a 1982, as crianças de baixo peso nasci-
das em 1993 ganharam 820 g a mais durante o
primeiro ano de vida. Não estão claras quais se-
riam as razões para tal progresso. Outros arti-
gos no presente suplemento mostram que, du-
rante a década, houve aumento na duração do
período de aleitamento, e melhora no sanea-
mento básico, havendo também reduções nas
hospitalizações e na mortalidade por diarréia.
E é possível que o aumento na duração media-
na do aleitamento tenha melhorado as condi-
ções nutricionais das crianças, embora exista
ampla discussão na literatura sobre a relação
entre aleitamento e ganho de peso no primeiro
ano de vida (WHO, 1995). Por outro lado, tanto
a amamentação quanto as melhorias observa-
das no saneamento básico podem ter contri-
buído para reduzir a incidência de diarréia se-
vera, doença que afeta marcadamente o cresci-
mento infantil (Victora et al., 1990).

Crianças nascidas com peso igual ou supe-
rior a 3.000 g apresentam risco quase três vezes
superior de serem obesas aos 12 meses de vida
do que aquelas nascidas com baixo peso. Estas
crianças merecem, portanto, especial atenção
dos serviços de saúde para a prevenção da obe-
sidade. Chama a atenção o fato de que em 1982
não houve nenhum caso de obesidade aos 12
meses entre os nascidos de baixo peso, enquan-
to que em 1993 esta prevalência atingiu 3%.

A comparação das duas coortes de nasci-
mento mostra resultados paradoxais em ter-
mos de estado nutricional: houve melhora em
termos de déficit de peso, o déficit de altura
não apresentou evidência de alteração e piora-
ram os índices de obesidade. As razões para o
possível estacionamento nas prevalências de
baixa estatura precisam ser mais bem investi-
gadas, e a tendência crescente na obesidade in-
fantil deve passar a ser motivo de intervenção
pelos profissionais de saúde. Os diferenciais
sociais, que se mantiveram durante a década,
propiciam uma reflexão sobre o modelo de de-
senvolvimento seguido pelo país, e enfatizam
aos profissionais de saúde que, embora os ní-
veis globais de déficits antropométricos pos-
sam ser relativamente baixos, existem subgru-
pos populacionais onde o problema da desnu-
trição permanece presente.



DESNUTRIÇÃO E OBESIDADE INFANTIS 57

Cad. Saúde Públ., Rio de Janeiro, 12(Supl.1):49-57, 1996

Referências

BARROS, F. C.; VICTORA, C. G. & VAUGHAN, J. P.,
1990. The Pelotas birth cohort study, 1982-1987.
Strategies for following up 6.000 children in a de-
veloping country. Perinatal Pediatric Epidemiolo-
gy, 4:267-282. 

BATISTA FILHO, M. & RISSIN, A., 1993. Vigilância ali-
mentar e nutricional: antecedentes, objetivos e
modalidades. A VAN no Brasil. Cadernos de Saúde
Pública, 9(supl. 1):99-105. 

BRAY, G. A., 1991. Obesidad. In: Conocimientos Ac-
tuales sobre Nutrición. Organización Panameri-
cana de la Salud/ Instituto Internacional de Cien-
cias de la Vida. ILSI-North America. Publicación
Científica no 532. 6a edición. Washington D.C.:
OPS 

HORTA, B. L.; BARROS, F. C.; VICTORA, C. G. &
HALPERN, R., 1996 a.  Baixo peso ao nascer em
duas coortes de base populacional no Sul do Bra-
sil. Cadernos de Saúde Pública, 12(supl. 1):27-31.

HORTA, B. L.; OLINTO, M. T.; VICTORA, C. G. & BAR-
ROS, F. C., 1996 b. Amamentação e padrão ali-
mentar em duas coortes de base populacional no
Sul do Brasil: tendências e diferenciais. Cadernos
de Saúde Pública, 12(supl. 1):43-48.

IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística),
1982. Perfil Estatístico de Crianças e Mães no Bra-
sil: Aspectos Nutricionais. FIBGE. Rio de Janeiro:
IBGE/UNICEF.

INAN/FIBGE/IPES (Instituto Nacional de Alimenta-
ção e Nutrição/Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística/Instituto de Planejamento
Econômico e Social), 1990. Pesquisa Nacional So-
bre Saúde e Nutrição: Resultados Preliminares.
Brasília.

MONTEIRO, C. A.; PINO, H. P.; BENÍCIO, M. H. A. &
VICTORA, C. G., 1989. Better prospects for child
survival. World Health Forum, 10:222-227.

MONTEIRO, C. A., 1988. Saúde e Nutrição das Crian-
ças de São Paulo: Diagnóstico, Contrastes Sociais e
Tendências. São Paulo: HUCITEC.

MONTEIRO, C. A.; BENÍCIO, M. H. D.; IUNES, R.;
GOUVEIA, N. C.; TADDEI, J. A. A. C. & CARDOSO,
M. A. A., 1993. ENDEF e PNSN: Para onde cami-
nha o crescimento físico da criança brasileira?
Cadernos de Saúde Pública, 9(supl. 1):85-95.

NCHS (National Center for Health Statistics), 1977.
Growth Curves for Children, Birth-18 years. Unit-
ed States. Department of Health, Education and
Welfare (PHS) Publ. no 78-1650 [series 11 no 165].
Hyattsville, MD: National Center for Health Sta-
tistics.

OPS (Organización Panamericana de la Salud), 1986.
Manual de Crecimiento y Desarrollo del Niño.
Washington, D.C: OPS.

UNICEF (United Nations International Children’s
Emergency Fund), 1991. Ceará, Northeast Brazil:
Giving Priority to the Child at the State Level. Bra-
sília: UNICEF 

UNICEF (United Nations International Children’s
Emergency Fund), 1995. Saúde e Nutrição das
Crianças Nordestinas: Pesquisas Estaduais 1987-
1992. Brasília: UNICEF.

VICTORA, C. G.; BARROS, F. C. & VAUGHAN J. P., 1989.
Epidemiologia da Desigualdade: Um Estudo Lon-
gitudinal de 6.000 Crianças Brasileiras. 2a ed., São
Paulo: CEBES/HUCITEC.

VICTORA, C. G.; BARROS, F. C.; TOMASI, E.; MENEZES,
A. M.; HORTA, B. L.; WEIDERPASS, E.; CESAR, J.
A.; COSTA, J. S. D.; OLINTO, M. T.; HALPERN, R.;
GARCIA, M. M. & VAUGHAN, J. P., 1996. Tendên-
cias e diferenciais na saúde materno-infantil: de-
lineamento e metodologia das coortes de 1982 e
1993 de mães e crianças de Pelotas, RS. Cadernos
de Saúde Pública , 12(supl. 1):7-14.

VICTORA, C. G.; 1992. The association between wast-
ing and stunting: an international perspective.
Journal of Nutrition, 122:1105-1110.

VICTORA, C. G.; BARROS, F. C.; KIRKWOOD, B. R. &
VAUGHAN, J. P., 1990. Pneumonia, diarrhoea and
growth in the first four years of life. A longitudi-
nal study of 5.914 Brazilian infants. American
Journal of Clinical Nutrition, 52:391-396.

WHO (World Health Organization) – Working Group
on Infant Growth, 1995. An evaluation of infant
growth: the use and interpretation of anthropom-
etry in infants. Bulletin of the World Health Orga-
nization, 73:165-174.


